
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ

Trata-se de procedimento instaurado nos termos do artigo 74, inciso III, alínea "f" da Lei n°

14.133, de 1º de abril de 2021, com vistas à Contratação direta de pessoa jurídica, com notória

especialização e destacado conhecimento técnico e pedagógico na matéria, para a docência das
unidades 1 e 2 do curso: capacidade jurídica da pessoa com deficiência: entre a inclusão e o
capacitismo para a formação continuada de magistrados e magistradas no âmbito da acessibilidade
e inclusão.

A demanda justifica-se considerando que a implementação das diretrizes dispostas na Resolução
CNJ n° 401/2021 exige o compromisso de cada profissional envolvido no sistema de justiça. Logo,
é essencial desenvolver ações de formação continuada para a magistratura quanto ao
desenvolvimento de competências e habilidades no que concerne a aplicação das diretrizes de
acessibilidade e inclusão em suas rotinas de trabalho.

Essa ação é imprescindível para a garantia de direitos e o pleno acesso à justiça por todos e todas,
independentemente de sua capacidade física ou mental. Com base no que determina a Resolução

CNJ n° 401/2021 os tribunais devem adotar medidas para eliminar barreiras arquitetônicas,
comunicacionais e atitudinais, assegurando atendimento adequado e utilização de tecnologias
assistias-nos serviços judiciais.

O curso está proposto para ocorrer na modalidade EaD, com carga horária total de 08 horas/aula,
na modalidade remota com aulas síncronas, por meio da plataforma virtual da EJPA destinado a

magistrados e magistradas, nos dias 20, 22, 23 e 27/05/2025, consoante Termo de Referência
anexado aos autos.

O valor da contratação é de R$ 4.400,00 (quatro mil e quatrocentos reais). A disponibilidade

orçamentária encontra-se atestada, por intermédio da validação do Pedido de Despesa nº. 2025/1433
(TJPA-DES-2025-102725).

A Assessoria Jurídica desta Secretaria de Administração, por meio do Parecer Jurídico nº. 239

/2025- ASSJUR/SEAD, opinou pela viabilidade jurídica de prosseguimento da contratação.

Portanto, ACOLHO integralmente a citada manifestação jurídica, ao passo que a adoto como razão

de decidir e, assim, previsão autorizativa do parágrafo único do art. 2º da Portaria nº. 011/2023 –

SA, AUTORIZO a contratação pretendida,?consoante competência delegada pelo artigo 4°, I, da
Portaria n°. 823/2023 - GP, de 24 de fevereiro de 2023.

A Coordenadoria de Convênios e Contratos, para as providências subsequentes.
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PODER JUDICIÁRIO
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Belém, 13 de maio de 2025.

MAURICIO CRISPINO GOMES

SECRETARIO DE ADMINISTRACAO

SIGA-DOC

(174)
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PODER JUDICIÁRIO

Tribunal de Justiça
do Estado do Pará

150
TJPA

TERMO DE REFERÊNCIA

"ESCOLA JUDICIAL DO PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO PARÁ
"DOUTOR JUIZ ELDER LISBOA FERREIRA DA COSTА”

N° 20 - VERSÃO 01

ОВJЕТО: "UNIDADES 1 E 2 DO DO CURSO CAPACIDADE JURÍDICA DA
PESSOA COM DEFICIÊNCIA: Entre a inclusão e o capacitismo."

TJPA-PRO-2025/01336

MANUAL DAS
CONTRATAÇÕES

PLANO ANUAL

DE
CONTRATAÇÕES

INSTRUÇÃO
NORMATIVA

N° 001/2023 TJPА

INSTRUÇÃO
NORMATIVA

N° 002/2024 TJPA

FASEDE

ACÃO

FASE DE
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1. DEFINIÇÃO E NATUREZA DO OBJETO - art. 30, §1°, inciso I da IN n°

01/2023

1.1. Da definição
Contratação de Pessoa jurídica, com notória especialização e destacado

conhecimento técnico e pedagógico na matéria, para a docência das unidades 1 e 2 do
curso: Capacidade jurídica da Pessoa com Deficiência: Entre a inclusão e o capacitismo
para formação continuada de magistrados e magistradas no âmbito da acessibilidade e
inclusão.

1.2. Da natureza - Escolher uma das opções abaixo:

(X) Serviços técnicos especializados de natureza predominantemente intelectual.

2. INDICAÇÃO DAS QUANTIDADES - art. 30, §1°, inciso II da IN n° 01/2023

Item

01

Descrição Quantidade

Contratação de pessoa jurídica, Ana
Cláudia Mendes de Figueiredo, para

docência das unidades 1 e 2 do curso

"Capacidade jurídica da Pessoa com
Deficiência: Entre a inclusão e o

capacitismo", com carga horária de
8h/a.

Unidade de

Medida
Quantidade

8 horas/aula R$ 4.400,00

3. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO - art. 30, §1°, inciso III da IN n
01/2023

3.1. Fundamentação:

A implementação das diretrizes dispostas na Resolução CNJ nº 401/2021 exige o

compromisso de cada profissional envolvido no sistema de justiça. Logo, é essencial
desenvolver ações de formação continuada para a magistratura quanto ao desenvolvimento
de competências e habilidades no que concerne a aplicação das diretrizes de acessibilidade
e inclusão em suas rotinas de trabalho.

Essa ação é imprescindível para a garantia de direitos e o pleno acesso à justiça por
todos e todas, independentemente de sua capacidade física ou mental. Com base no que

determina a Resolução CNJ nº 401/2021 os tribunais devem adotar medidas para eliminar
barreiras arquitetônicas, comunicacionais e atitudinais, assegurando atendimento adequado
e utilização de tecnologias assistivas nos serviços judiciais.

Diante disso, e levando - se em consideração a especificidade do conhecimento a ser
trabalhado, a solução educacional, aqui proposta, requer instituição especializada com

docente/facilitador(a) de renome que demonstre habilidade técnica e pedagógica acerca do
conteúdo teórico-prático a ser trabalhado, tendo em vista o atendimento das necessidades

formativas do público-alvo do curso. A contratação desta instituição justifica-se pela ausência
de profissional habilitado internamente para ministrar as Unidades 1 e 2 da formação, visto

que são conteúdos bem específicos e focados para atuação da magistratura no âmbito da
matéria, estando, portanto, em conformidade com a Lei 14.133/2021, artigo 74, inciso IIІ, "f",
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